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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria de Estado da Aerondautica

Portaria n.* 21 276

Verificou-se a inconveniéneia de certos organismos da
Forca Aérea nio incluirem 6rgdos de execugdo da Direc-
ciio do Servico de Material e da Direcglo do Servigo de
Infra-Estruturas.

A Portaria n.° 19 746, de 5 de Marco de 1963, corrigiu
aquela inconveniéncia no que respeita a organismos lo-
calizados na 1.* regifio aérea.

Convindo agora regular o assunto quanto & 2.* regifio
aérea e & 8.* regifio aérea;

Tendo em conta o disposto no § 2.° do artigy 88.° e
no § 2.° do artigo 42.° do Decreto-Lei n.> 40 949, de 28
de Dezembro de 1956:

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Se- -

cretario de Lstado da Aerondutica, que se observe o
seguinte: ,

1.° S&o criadas nos comandos da 2.* e da 8.* regides
adreas secedes de material e infra-estruturas, que passam
a constituir o érglo de execuglio do servico de material

e do servico de infra-estruturas para os comandos daque-
las regives aéreas e respectivos centro de recrubamento
e mobilizacio e delegacdes das direccdes de servigos.

2.2 Os efectivos das seccdes referidas no n.° 1.° cons-
tam do mapa anexo.

8.° Os efectivos correspondentes d secglio de material
e infra-estruturas do comando da 2.* regifio aérea estéo
incluidos no mapa 1 anexo & Portaria n.° 21174, de 18
de Marco de 1965, e os correspondentes & secciio de
material e infra-estruturas do comando da 3.* regiio
adrea estdo incluidos no mapa 1 anexo & Portaria
n.° 20 014, de 17 de Agosto de 19683.

Secretaria de Estado da Aerondutica, 6 de Maio de
1965. — O Secretério de Estado da Aeronsutica, Fran-
cisco Antondo das Chagas.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola
e Mocambique. — J. da Silea Cunha.

Secgdo
Designagdes dee'?ﬁg_wl
-estruturas
I) Oficiais:
Téenicos de abastecinmento:
Capitdes ou subalternos .
Soma de oficiats
II) Sargentos ¢ pracas:
Especialistas de abasteeimento:
Scgundas-sargentos ou furridis . 1
Primeiros-cabos. 1
Soma de sargentos e prasas 2
Total de pessoal militar . 3

Secretaria de Estado da Aerondutica, 6 de Maio de
1965. — O Secretdrio de Estado da Aerondutica, Fran-
cisco Antonio das Chagas.

~ P PP

MINISTERIO DO EXERCITO
Reparti¢do do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.° 46 325

Considerando que a bateria do Carrascal deixou de sa-
tisfazer aos fins a que foi destinada;

Considerando que por tal motivo convém suprimir a
serviddo militar criada pelo Decreto-Lei n.° 23 815, de -7
de Dezembro de 1933; :
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Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tmico. B extinta a servidio militar da bateria
do Carrascal, definida pelo Decreto-Lei m.° 23815, de 7
de Dezembro de 1983, que fica revogado.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Reptblica, 6 de Maio de 1965. —
Americo DEvs RopriGuEs TuoMaz — Anténio de Oliveira
Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota Veiga — Ma-
nucl Gomes de Araujo — Alfredo Rodrigues dos Santos
Jinior — Jodo de Matos Antunes Varcla — Anténio Ma-
nuel Pinto Barbosa — Joaquim da Luz Cunha — Fer-
nando Quintanilha Mendonga Dias — Alberto Marciano
Gorjao Franco Nogucira — Eduardo de Arantes ¢ Oli-
veira — Joaquim Moreira da Silva Cunha — Inocéncio
Galvdo Teles — José Gongalo da Cunha Sottomayor
Correia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva Ribeiro —
José Jodo Gongalves de Proenga — Francisco Pereira Neto
de Carvalho.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢iio-Geral dos Negécios Econémicos e Consulares

Aviso

Por ordem superior se torna publica a lista dos pafses
que ratificaram a Convencio internacional das telecomu-
nicagdes, assinada em Genebra em 21 de Dezembro de
1959, ou que a ela aderiram.

A referida Convencéio foi aprovada para ratificaciio pelo
Decreto-Lei n.° 44 839, publicado no suplemento ao Didrio
do Governo n.° 299, 1.» série, de 81 de Dezembro de 1962,
do qual constam os correspondentes textos.

O registo do depésito do instrumento de ratificacio por-
tugués foi feito a 14 de Janeiro de 1963, tendo o aviso
respectivo sido publicado no Didrio do Governo n.° 49,
1.* série, de 27 de Fevereiro de 1963.

A frente da indicagfio de cada pafs vai indicada a data
em que teve lugar o depésito do respectivo instrumento
de ratificaciio ou ades#o:

Afeganistio — 19 de Janeiro de 1965.

Africa do Sul (Republica da) e Territério do Sudoeste
Africano — 15 de Marco de 1961.

Albénia (Republica Popular da) — 27 de Agosto de 1963.

Alemanha (Republica Federal da) — 28 de Dezembro de
1962.

Alto Volta (Republica do) — 16 de Janeiro de 1962.

Ardbia Saudita (Reino da) — 19 de Junho de 1961.

Argélia (Repiblica Democritica e Popular da) — 3 de
Maio de 1963.

Argentina (Reputblica da) — 18 de Abril de 1962.

Australia (Comunidade da) — 1 de Fevereiro de 1962,

Austria — 29 de Maio de 1962.

Bélgica — 8 de Outubro de 1962.

Bielorrussia (Republica Socialista Soviética da) — 11 de
Agosto de 1961.

Birménia (Unifio da) — 8 de Agosto de 1964.

Brasil — 6 de Outubro de 1964.

Bulgéria (Reptblica Popular da) — 5 de Junho de 1961.

Burundi (Reino do) — 16 de Fevereiro de 1963.

Camardes (Republica Federal dos) — 18 de Junho de
1963.

Camboja (Reino do) — 23 de Fevereiro de 1965.

-Canadd — 26 de Marco de 1962.

Ceildo — 4 de Abril de 1963.

Centro-Africana (Reptblica) — 22 de Marco de 1961.

Chade (Republica do) — 10 de Marco de 1961.

Checoslovdquia (Republica Socialista da) — 1 de Agosto
de 1962.

China — 19 de Outubro de 1961.

Chipre (Republica de) — 24 de Abril de 1961.

Cidade do Vaticano (Estado da) — 18 de Abril de 1962.

Colémbia (Republica da) — 18 de Abril de 1963.

Congo (Reptiblica do) (Brazzaville) — 26 de Janeiro de
1963,

Congo (Republica Democrética do) — 6 de Dezembro de
1961.

Conjunto dos territérios representados pelo Office Francais
des postes et télécomunications d’Outre-Mer — 19 de
Novembro de 1962.

Coreia (Republica da) — 26 de Outubro de 1961,

Costa do Marfim — 23 de Dezembro de 1960.

Costa Rica — 20 de Dezembro de 1963.

Cuba — 12 de Dezembro de 1962.

Daomé (Republica do) — 28 de Outubro de 1960.

Dinamarca — 18 de Janeiro de 1961.

Hquador — 18 de Abril de 1962.

lispanha — 19 de Agosto de 1961.

Estados Unidos da América — 28 de Qutubro de 1961.

Iitidpia — 28 de Dezembro de 1962.

Filipinas (Bepublica das) — 6 de Novembro de 1968.

Finlandia — 28 de Dezembro de 1960.

Iranca — 19 de Novembro de 1962,

Gabiio (Republica do) — 21 de Setembro de 1961.

Ghana — 81 de Outubro de 1962.

Gra-Bretanha e Trlanda do Norte (Reino Unido da) —
1 de Dezembro de 1960.

Guatemala — 10 de Outubro de 1962.

Guiné (Republica da) — 8 de Dezembro de 1961.

Haiti (Repiiblica do) — 29-de Marco de 1961.

Hungria (Reptblica Popular da) — 19 de Setembro de
1961.

India (Reptblica da) — 1 de Novembro de 1962.

Indonésia (Republica da) — 18 de Setembro de 1963,

Irio — 8 de Agosto de 1964.

Iraque (Republica do) — 6 de Abril de 1964.

Irlanda — 1 de Outubro de 1962.

Islandia — 5 de Julho de 1960,

Israel (Estado de) — 12 de Agosto de 1960.

Italia — 28 de Dezembro de 1962,

Jamaica — 18 de Fevereiro de 1963.

Japiio — 11 de Agosto de 1961.

Jordania (Reino Hachemita da) — 14 de Janeiro de 1963.

Jugosldvia (Republica Socialista Federativa da) — 23 de
Dezembro de 1960.

Koweit (Iistado do) — 23 de Janeiro de 1968.

Laos (Reino do) — 17 de Janeiro de 1963.

Libano — 80 de Maio de 1961.

Libéria (Republica da) — 18 de Junho de 1963.

Listenstaina (Principado de) — 25 de Julho de 1963

Luxemburgo — 9 de Novembro de 1962,

Maldsia — 30 de Dezembro de 1960.

Malawi — 19 de Fevereiro de 1965.

Malgaxe (Repuablica) — 11 de Maio de 1961.

Mali (Republica do) — 26 de Fevereiro de 1962.

Malta — 22 de Marco de 1965.

Marrocos (Reino de) — 5 de Abril de 1961.

Mauritdnia (Republica Islimica da) — 18 de Abril de
1962. \

México — 4 de Maio de 1962.

Ménaco — 22 de Julho de 1961.

Mongélia (Republica Popular da) — 27 de Agosto de 1964,

Nepal — 31 de Dezembro de 1963.
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Nicardgua — 24 de Junho de 1964.

Niger (Republica do) — 2 de Novembro de 1962.
Nigéria (Federacio da) — 11 de Abril de 1961.

Noruega — 12 de Julho de 1961.

Nova Zelindia — 31 de Maio de 1961.

Pafses Baixos (Reino dos) — 29 de Junho de 1961.
Panamg — 6 de Dezembro de 1962,

Paquistao — 11 de Marco de 1961.

Paraguai — 26 de Outubro de 1961.

Peru — 25 de Julho de 1963.

Polénia (Republica Popular da) — 8 de Julho de 1963.
Provincias Espanholas da Africa — 25 de Abril de 1963.
Quénia — 11 de Abril de 1964.

Repiblica Arabe Unida — 27 de Julho de 1961.

Rodésia — 14 de Dezembro de 1960.

Roménia (Reptblica Popular da) — 19 de Margo de 1962.
Ruanda (Republica do) — 12 de Dezembro de 1962.
Senegal (Republica do) — 28 de Dezembro de 1960.
Serra Leoa — 30 de Dezembro de 1961.

Siria (Republica Arabe da) — 24 de Agosto de 1962.
Somélia (Republica da) — 28 de Setembro de 1962.
Sudéo (Republica do) — 21 de Outubro de 1963.

Suécia — 80 de Dezembro de 1960.

Suiga (Confederaciio) — 20 de Dezembro de 1960.

Tailandia — 15 de Novembro de 1962.

Tanzénia (Reptblica Unida da) — 81 de Outubro de 1962.

Territérios dos Estados Unidos da América — 23 de Outu-
bro de 1961.

Territérios de além-mar cujas relagBes internacionais séo
asseguradas pelo Goyerno do Reino Unido da Gri-Bre-
tanha e Irlanda do Norte — 9 de Dezembro de 1961.

Togo (Reptiblica do) — 14 de Setembro de 1961.

Trindade e Tobago — 6 de Marco de 1965.

Tunisia — 25 de Agosto de 1961.

Ucrinia (Reputblica Socialista Soviética da) — 30 de
Agosto de 1961.

Uganda — 8 de Margo de 1963.

Unifio das Republicas Socialistas Soviéticas — 10 de Abril
de 1961.

Venezuela (Republica da) — 6 de Janeiro de 1965.

Vietname (Republica do) — 3 de Marco de 1961.

Zambia (Republica da) — membro associado.

‘ Direcciio-Geral dos Negécios Iicondmicos e Consulares,
80 de Abril de 1965. — O Director-Geral, adjunto, Carlos
Augusto Fernandes.

Aviso

Por ordem superior se faz piblico que no dia 15 de Margo de 1965 foram assinados por Portugal e pela Franca

os acordos seguintes:

a) Acordo administrativo modificando o Acordo administrativo n.’ 4 relativo A aplicaciio dos acordos luso-
-franceses sobre prestagdes familiares aos portugueses que trabalham em l'ranca;

b) Acordo administrativo n.° b relativo s modalidades de aplicacio do Acordo complementar 4 Convengio
geral de seguranca social entre Portugal e a Franga de 16 de Novembro de 1957, assinado a 16 de

Qutubro de 1964.

Estes dois acordos administrativos sio o complemento dos acordos publicados no Didrio do Governo, 1. série,
de 9 de Janeiro Gltimo, sob os Decretos-Leis n. 46150 e 46151, passando todos a ser aplicados a partir de 1

de Marco corrente.

Os textos dos dois acordos administrativos acima mencionado sio, em francés e em portugués, respectivamente

os seguintes:

Arrangement administratif portant modification de I'Arrange-
ment administratif n° 4 relatif a V'application de 1'Accord
enire la France et le Portugal du 30 octobre 1958 sur les
prestations familiales des travailleurs migranis.

ARTICLE 1¢r

L’article premier de 1’Arrangement administratif n° 4
du 6 mai 1960 est complété par un deuxitme alinéa ainsi
védigé:

Toutefois, les taux de ces allocations ne peuvent
atre inférieurs 4 ceux d’un baréme fixé par les auto-
ritds compétentes des deux pays en application de
I’article 1, paragraphe 5, de 1’Accord du 80 octobre
1958. ’

ARTICLE 2

L’alinéa 2 de l'article 8 de 1’Arrangement administra-
tif n° 4 du 6 mai 1960 est abrogé et remplacé par le texte
suivant:

Le renouvellement de 1'état de famille doit étre
effectué dans le mois qui précéde celui de la date
anniversaire de l'entrée en France du travailleur.

En conséquence, les Caisses d’allocations familiales
devront signaler la néeessité du renouvellement de
cette pidce au travailleur et & la fédération deux mois
avant le mois qui précéde celui de la date anniversaire
‘de I’entrée en France du travailleur.

Acordo administrafivo destinado a modificar o Acordo admi-
nistrativo n.° 4 relativo a aplicagio do Acordo enire a
Franga e Portugal de 30 de Outubro de 1958 sobre as pres-
tagies familiares dos frabalhadores migrantes.

ARTIGO 1.°

O artigo 1.° do Acordo administrativo n.> 4, de 6 de
Maio de 1960, é completado com uma segunda alinea,
redigida deste modo:

Os quantitativos destes abonos nfio podem, toda-
via, ser inferiores aos de uma tabela estabelecida
pelas autoridades competentes dos dois pafses, ao
abrigo do disposto no artigo 1.° do parigrafo 5 do
Acordo de 80 de Oufubro de 1958.

ARTIGO 2.°

A alinea 2 do artigo 8.° do Acordo administrativo n.® 4,
de 6 de Marco de 1960, é revogada e substituida pelo
texto seguinte:

A renovacdio das provas de parentesco deverd ser
efectuada no més anterior ao da data do aniversério
da entrada do trabalhador em Franca.

Por consequéncia, as caixas de abono de familia
deverfio comunicar ao- trabalhor e & Federagdo a
necessidade de renovagio do referido documento dois
meses antes do més anterior ao da data do aniversério
da entrada do trabalhador em Franga.
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ARTICLE 3

Lrarticle 12 de I’Arrangement administratif n° 4 du
6 mai 1960 est complété par un deuxiéme alinéa ainsi
rédigé:

Toutefois, les taux de ces allocations ne peuvent
étre inférieurs & ceux d’un baréme fixé par les auto-
ritds compétentes des deux pays.

ARTICLE 4

dLr’alinéa 2 de D'article 19 de I’Arrangement administra-
tif n° 4 du 6 mai 1960 est abrogé et remplacé par le texte
suivant:

Le renouvellement de 1'état de famille doit é&tre
effectué dans le mois qui préeéde celui de la date an-
niversaire de l’enfrée du travailleur au Portugal.

En conséquence, la Caisse portugaise compétente
devra signaler la nécessité du renouvellement de cette
piece au travailleur et au Centre deux mois avant le
mois qui préecéde celui de la date anniversaire de
Pentrée du travailleur au Portugal.

ARTICLE 5

Lrarticle 28 de I'’Arrangement administratif n® 4 du
6 mai 1960 est abrogé.

Fait en double exemplaire & Paris, le 15 mars 1965.

Pour le Gouvernement francais:

Alain Barjot.
Michel Lauras.

Pour le Gouvernement portugais:
José Gongalves de Proenga.

Arrangement administratif n° 5 relatif anx modalités d'appli-
cation de 1I'Avenant du 16 octobre 1964 a la Convention
génerale entre la France et le Portugal signée le 16 no-
vembre 1957.

TITRE I*
Service des prestations en nature
ARTICLE 1er

Sont considérés comme ayants-droits pour 1’ application
de Darticle 1 de I’Avenant du 16 octobre 1964 les mem-
bres de Ia famille qui sont considérés comme tels par la
législation du pays sur le territoire duquel ils résident.
Si la législation de 1'un ou l'autre pays ne reconnait la
qualité d’ayants-droit qu’aux personnes vivant sous le toit
du travailleur, cette condition est réputée remplie lorsque
ces personnes sont principalement & la charge du travail-
leur.

ARTICLE: 2

Pour bénéficier des prestations en nature des assurances
maladie et maternité dans le pays de leur résidence, les
membres de la famille qui invoquent le bénéfice de 1’Ave-
nant du 16 octobre 1964 sont tenus de se faire inscrire
aupres de linstitution du lieu de leur résidence en pré-
sentant une attestation d’affiliation du travailleur con-
forme au modéle annexé au présent Arrangement.

L’attestation d’affiliation établit le droit du travailleur
aux prestations en nature et indique la date & partir de
laquelle ce droit est ouvert.

ARTIGO 3.°

O artigo 12.° do Acordo administrativo n.° 4, de 6 de
Maio de 1960, é completado com uma segunda alinea,
assim redigida: ‘

Os quantitativos destes abonos nfio podem, toda-
via, ser inferiores aos de uma tabela estabelecida
pelas autoridades competentes dos dois pafses.

ARTIGO 4.

A alinea 2 do artigo 19.° do Acordo administrativo n.o 4,
de 6 de Maio de 1960, é revogada e substitufda pelo se-
guinte texto:

A renovagdo das provas de parentesco deverd ser
efectuada no més anterior ao da data do aniversdrio
da_entrada do trabalhador em Portugal.

Por consequéncia, a caixa portuguesa competente
deverd comunicar ao trabalhador e ao Centro a ne-
cessidade de renovacfio do referido documento dois
meses antes do més anterior ao da data do aniver-
sirio da entrada do trabalhador em Portugal.

ARTIGO 5.0

T revogado o artigo 23.° do Acordo administrativo n.o 4
de 6 de Maio de 1960,

)

Feito em duplicado em Paris, em 15 de Marco de 1965.
Pelo Governo Portugués:

José Gongalves de Proenca.

Pelo Governo Francés:

Alain Barjot.
Michel Lauras.

Acordo administrativo n.° 5 relativo is modalidades de aplica-
¢do do Acordo complementar de 16 de Outubro de 1964 da
Convengdo geral entre Portugal e a Franga, assinada em 16
de Novembro de 1957.

CAPITULO 1.°

Concessiio das prestacdes em espécie
ARTIGO 1.°

Para a aplicagfio do artigo 1.° do Acordo complementar
de 16 de Outubro de 1964, sfo considerados como fami-
liares, titulaves de beneficios, os membros da familia que
sejam considerados como tais pela legislagio do pafs em
cujo territério residam. Se a legislagio de um dos pafses
s6 reconhecer a qualidade de familiares titulares de bene-
ficios &s pessoas que vivam em comunhfio de mesa com
o trabalbador, esta condicfio considera-se cumprida quando
tais pessoas estejam principalmente o cargo do traba-
Ihador.

ARTIGO 2.°

Para beneficiarem das prestagdes em espéeie dos segu-
ros de doenca e maternidade no pafs da sua residéncia,
os familiares que invoquem o beneficio do Acordo com-
plementar de 16 de Outubro de 1964 devem inscrever-se
na instituigio do lugar da sua residéncia, mediante a
apresentacdo de um atestado de filiagio do trabalhador,
conforme o modelo anexo ao presente Acordo.

O atestado de filiacfo comprova o direito do trabslhador
as prestagdes em espéeie e indica a data da abertura do
mesmo direito.

g~
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Cotte attestation est déliveée par Dinstitution du liev
de travail b la demande, soit du travailleur lui-méme, soit
de linstitution du lieu de résidence de la famille.

Dans L'un ou l'autre cas, U'institution du lieu de travail
établit D'attestation en double exemplaire. Iille en remet
un au travailleur et adresse le second, directement, &
I'organisme de liaison du pays de résidence de la famille.

Lorsque des prestations en nature sont demandées, les
membres de la famille présentent les pidces justificatives
normalement exigdes par la législation du pays de rési-
dence pour l'octroi desdites prestations.

Lors de Uinscription visée ci-dessus D'institution du lien
de résidence adresse b Uinstitution d’affiliation du travail-
leur, par U'intermédiaire des organismes de liaison, un for-
mulaire conforme au modéle annexé au présent Arrange-
ment.

ARTICLE 8

L’inscription visée 4 l’article 2 ci-dessus est valable pour
une année; 4 l'expiration de cette période l'institution du
lieu de résidence de la famille, aprés avoir demandé au
travailleur ou & U'institution du lieu de travail la produc-
tion d'une nouvelle attestation d’affiliation, vérifie si le
droit & prestations est toujours ouvert; dans l'affirmative
I'inseription est renouvelée pour une année, par 1’émission
d'un nouveau formulaire, dans la limite du délai prévu &
I'article 2 de 1"Avenant du 16 octobre 1964.

ARTICLE 4

Le travailleur ou les membres de sa famille sont tenus
d’informer 1'institution du lieu de résidence de ces der-
niers de tout changement dans leur situation susceptible
de modifier le droit des membres de la famille aux presta-
tions en nature, notamment tout abandon ou changement
d’emploi du travailleur, ou tout transfert de résidence de
celui-ci ou de sa famille.

ARTICLE 5

L’institution du lieu de résidence des membres de la
famille peut demander, en tout temps, & l'institution du
lieu de travail de lui fournir tous renseignements relatifs
a Daffiliation ou aux droits & presfations du travailleur.

ARTICLE 6

Sans attendre d’étre saisie d'une demande & cet effect,
I'institution du lieu de travail informe Uinstitution du lieu
de résidence des membres de la famille de la cessation de
I'affiliation ou de la fin des droits & prestations du travail-
feur.

ARTICLE 7

Si les membres de la famille du travailleur occupé sur
le territoire de l’autre pays sont susceptibles de bénéficier
des prestations en nature des assurances maladie et ma-
ternité, soit en raison de leur propre activité, soit en raison
de leur appartenance & la famille d’un assuré occupé dans
le pays de leur résidence, les prestations versées restent
4 la charge de Vinstitution de ce pays.

ARTIOLE &

Lorsque les membres de la famille transférent leur rési-
dence sur le territoire du pays ol le travailleur exerce
son activité, ils bénéficient des prestations conformément
aux dispositions de la législation dudit pays. Cette régle

Tal certificado é passado pela instituicio do lugar de
trabalho, a pedido quer do préprio trabalhador, quer da
instituigfio do lugar de residéncia da familia.

Em ambos os casos, a instituigio do lugar de trabalho
passa o certificado em duplicado, de que envia um exems-
plar ao trabalhador e o ocutro, directamente, ao organismo
de ligaciio do pais de residéncia da familia.

Ao formularem o pedido de prestagdes em espécie, o0s
membros da familia apresentam os documentos justifica-
tivos normalmente exigidos pela legislaciio do pais de re-
sidéncia para a concessfio de tais prestacdes.

Quando proceda & inscrigiio prevista mneste artigo, a
instituiciio do lugar de residéncia remete & instituigfio
de filiagio do trabalhador, por intermédio do organismo
de ligaciio, um impresso em conformidade com o modelo
anexo ao presente Acordo.

ARTIGO 3.*

A inscrigdo referida no precedente artigo 2.° é vélida
por um ano; extinto este perfodo, a instituiciio do lugar
de residémcia da familia, depois de ter pedido ao traba-
Ihador ou & imstituicio do lugar de trabalho o envio de
novo certificado de filiagfio, verifica se se mantém o di-
reito as prestacdes; em caso afirmativo, a insericfio é ve-
novada por um ano, mediante a emissfio de novo impresso,
observando o limite do prazo estabelecido no artigo 2.°
do Acordo complementar de 16 de Outubro de 1964.

ARTIGO 4.

O trabalhador ou os seus familiares devem comunicar
4 instituiciio do lugar de residéncia destes ultimos toda e
qualquer alteragdo da sua situaciio que seja susceptivel
de modificar o direito dos familiares &s prestagdes em
espécie, designadamente todo o abandomo ou mudanca
de emprego do trabalhador, ou a transferéncia de resi-
déncia deste ou de sua familia.

ARTIGO 5.°

A instituicsio do lugar de residéncia dos familiares pode,
em qualquer momento, solicitar da instituiciio do lugar
de trabalho todas as informacdes relativas & filiacdo ou
aos direitos a prestacdes do trabalhador.

-

ARTIGO 6.°

Sem aguardar a apresentagiio de prévio pedido para o
‘efeito, a instituicfio do lugar de trabalho participa & ins-
tituigdio do lugar de residéncia dos familiares o facto de
haver cessado a filiacfio ou o de se haverem extinguido
os direitos a prestacdes do trabalhador.

ARTIGO 7.°

No caso de os familiares do trabalhador ocupado no
territério do outro pais serem susceptiveis de beneficiar
das prestacbes em espéeie dos seguros de doenga e de
maternidade, quer por efeito da sua prépria actividade,
quer por pertencerem & familia de um segurado ocupado
no pais de sua residéncia, as prestacgbes concedidas ficam
a cargo da instibuicdo deste pafs.

ARTIGO 8.°

Quando os familiares transfiram a sua residéncia para
o territério do pais onde o trabalhador exerce a sua acti-
vidade, beneficiam das prestacdes em conformidade com
as disposicoes da legislagio do mesmo pals. Esta regra
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est également applicable lorsque les membres de la famille
ont déja bénéficié, pour le méme cas de maladie ou de
maternité; des prestations servies par ’organisme du pays
sur le territoire duquel ils ont résidé avant le transfert;
si la législation applicable prévoit une duréde maximum
pour l'octroi des prestations, la période du service des
prestations effectuée immédiatement avant le transfert
de résidence est prise en compte.

TITRE IL
Dispositions finanei¢res
ARTICLE 9

. Le remboursement prévu & ’article 3 de ["Avenant du
16 octobre 1964 est effectué par l'intermédiaire des orga-
nismes de liaison.

Le remboursement est effectué, pour chaque année
civile, dans le courant du premier semestre de 1'année
suivante.

Des avances peuvent éfre consenties par les organismes
ou les régimes débiteurs dans des conditions prévues d’un
commun accord par les autorités compétentes.

ARTICLE 10

Les dépenses afférentes aux prestations en nature ser-
vies en application de V'article 1 de 1’Avenant du 16
octobre 1964 sont évaluées sur une base forfaitaire, pour
chaque année civile, par les autoritds compétentes des
deux pays.

Le montant forfaitaire est obtenu en multipliant le cofit
moyen annuel par famille par le nombre moyen annuel
des familles inscrites pour bénéficier des soins de santé;
les éléments de caleul sont déterminés comme suit:

a) Le colt moyen annuel par famille est dtabli pour
chaque pays en divisant le colit annuel des pres-
tations en nature des assurances maladie et ma-

. ternité servies par les institutions du pays con-
sidéré aux seuls ayants droit des assurds dudit
pays par le nombre moyen annuel des assuréds
chargés de famille.

b) Le nombre moyen annuel des familles est établi
a ’aide du nombre mensuel de familles inscrites
pour bénéficier de 1’Avenant.

Le montant du forfait & payer au titre d’une année
déterminée est arrété d’un commun accord par les auto-
rités compétentes des deux pays, compte tenu, notamment,
de D’abattement prévu a l'article 8, paragraphe 1, de
I’Avenant du 16 octobre 1964.

Ce montant est remboursé globalement pour 1’ensemble
des régimes intéressés de chaque pays aux organismes
créanciers de l'autre pays.

ARTICLE 11

Les autorités administratives compétentes francaises et
portugaises pourront établir des bases forfaitaires de rem-
boursement différentes de celles prévues i ’article 10 du
présent Arrangement.

ARTTICLE 12

Les transferts de sommes que comporte l’exécubion
du présent Arrangement auront lieu conformément aux
Accords de paiement existant en cette matiére entre la
France et le Portugal au moment du transfert.

¢ igualmente aplicivel quando os familiares tenham jé
beneficiado, para o mesmo caso de doenga ou de mater-
nidade, das prestagdes concedidas pelo organismo do pafs
em cujo territério residam antes da transferdncia; se a
legislaciio aplicdvel previr uma duracdo mdixima para a
atribuicdio das prestacdes, ¢ tomado em conta o periodo
de concessio das prestacies efectuado imediatamente
antes da transferéncia da residéncia,

CAPITULO 1T
Disposicoes financeiras
ARTIGO 9.0

O reembolso previsto no artigo 3.° do Acordo comple-
mentar de 16 de Outubro de 1964 é efectuado por inter-
médio dos organismos de ligaciio.

O reembolso é efectuado em relaciio a cada ano civil, no
decurso do 1.° semestre do ano seguinte.

Podem ser facultados adiantamentos pelos organismos
ou pelos regimes devedores, nas condigies previstas de
comum acordo pelas autoridades competentes.

ARTIGO 290.°

As despesas relativas s prestacdes em espécie, conce-
didas nos termos do artigo 1.° do Acordo complementar de
16 de Outubro de 1964, sfio avaliadas em base convencio-
nal, em relagiio a cada ano civil, pelas autoridades compe-
tentes dos dois paises.

O montante convencional é obtido multiplicando o custo
médio anual por familia pelo ntimero médio anual das
familias inscritas para beneficiarem dos cuidados de satde;
0s elementos de cdleulo siio determinados do modo se-
guinte:

a) O custo médio anual por familia é estabelecido, em
relagdo a cada paifs, dividindo pelo ntmero mé-
dio anual dos segurados com familiares a cargo
o custo anual das prestacies em espéeie dos
seguros de doenca e de maternidade concedidas
pelas instituigdes do pafs considerado apenas aos
familiares dos segurados do mesmo pais;

b) O numero médio anual das familias é estabelecido
mediante o ntimero mensal de familias inscritas
para beneficiarem do Acordo complementar.

O montante convencional a pagar por determinado ano
¢ estabelecido de comum acordo pelas autoridades compe-
tentes dos dois pafses, tendo especialmente em conta a
redugéio prevista pelo pardgrafo 1 do artigo 8.° do Acordo
complementar de 16 de Outubro de 1964.

O referido montante é reembolsado pelo conjunto dos
regimes interessados de cada pais aos organismos credores
do outro pais.

ARTIGO 11.°

As autoridades administrativas competentes francesas e
portuguesas poderio estabelecer bases convencionais de
reembolso diferentes das previstas no artigo 10.° do pre-

_sente Acordo.

ARTIGO 12.°

As transferéncias de importincias que forem motivadas
pela execugiio do presente Acordo serfio efectuadas em
conformidade com os acordos de pagamento existentes
sobre a matéria entre a Franca e Portugal no momento
da transferéncia.
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TITRE II1
Dispositions diverses
ARTICLE 13

Les institutions du pays de résidence chargées du service
des prestations en nature, ainsi que les organigsmes de
liaison, sont ceux désignés dans chaque pays par les auto-
rités administratives compétentes.

ARTICLE 14

Le présent Arrangement entre en vigueur a la méme
date que I’Avenant du 16 octobre 1964 3 la Convention
Générale.

Fait en double exemplaire & Paris, le 15 mars 1965. .

Pour le Gouvernement frangais:
Alain Barjot.
Michel Lauras.

Pour le Gouvernement portugais:

José Gongalves de Proenga.

SE 89-09

Avenant du 16 octobre 1964 i la Convention générale de Seé-
curité sociale enire la France et le Portugal :

ATTESTATION CONCERNANT L’AFFILIATION DU TRAVAILLEUR ()
Application de P'article 1 de PAvenant
du 16 ectobre 1964

Application des articles 2 et 3
de PArrangement administratif n° 5

(A établir par linstitution d’affiliation) (¥)

Dénomination de Uinstitution auprés de laquelle
le travailleur est assuré:

Adresse:

Nom du travailleur (®):
Prénoms:
Né le:

Adresse dans le pays d’emploi:
Numéro d’immatriculation:

Date de lo premiére entrée en:
Adresse des membres de la famille:

Il est certifié que le travailleur désigné ci-dessus rem-
plit les conditions d’ouverture du droit aux prestations en
nature & partir du:

(Cachet de D’institution).
A , le

Le Directeur,

(") Cette attestation ne peut étre délivrée & un travailleur
saisonnier.

(®) Lorsque D’attestation est demandée par le travailleur, un
exemplaire lui est remis, un autre exemplaire est adressé direc-
tement par l'institution d’affiliation & I’organisme de liaison du
pays de résidence de la famille.

(*) Inscrire les nom et prénoms en lettres capitales. Pour les
femmes marides et les veuves, indiquer le nom de jeune fille
suivi de la mention: épouse de . - . ou veuve de . . .

CAPITULO III
Disposicies diversas
ARTIGO 13.°

As instituicdes do pais de residéncia encarregadas de
conceder as prestacdes em espécie, assim como Os orga-
nismos de ligagiio, sio as designadas em cada pais pelas
autoridades administrativas competentes.

ARTIGO 14.°

O presente Acordo entra em vigor na mesma data do
Acordo complementar de 16 de Outubro de 1964 da Con-
vengio geral.

Feito em duplicado, em Paris, em 15 de Margo de 1965.

Pelo Governo Portugués:
José Gongalves de Procnga.

Pelo Governo Franceés:

Alain Barjot.
Michel Lauras.

e

SE 39-09

Acordo complementar de 16 de Outubro de 1964 da Convengéo
geral de seguranga social enire a Franca e Portugal.

ATESTADO RELATIVO A FILIACAO DO TRABALHADOR ()

Apicagdo do artigo 1.° do Acordo complementar
de 16 de Outubro de 1964
Aplicagiio dos artigos 2.° e 3.°
do Acordo administrativo n.° 5

(A preencher pela instituigiio em que esteja filiado o traba-
Ihador) (). :

Denominagdo da instituigdo em que o trabalhador
estd inscrito como segurado:

Enderego:

Apelido do trabalhador (*):
Nomes proprios:

Data de nascimento:

Lugar de nascimento:
Enderegco no pais de emprego:
Namero de¢ inscrigdo :

Datg da primeira entrada em:
Enderego dos familiares:

Certifica-se que o trabalhador supramencionado preen-
che as condigdes de abertura do dircito as prestagdes cm
espécic a partir de:

{(Carimbo ou selo branco da instituigdo).
Em ,a

(data)
O Director,

(lugar)

(!) Este atestado nio pode ser passado a um trabalhador
estacional.

(?) Quando o atestado & pedido pelo trabalhador, € entregue
a este um exemplar e outro é remetido directamente pela ns-
tituigho de filiagdo ao organismo de ligagio do pafs de residéncia
da familia.

(®) Escrever os apelidos e os nomes em letras maidsculas,
Tratando-se de mulheres casadas ou vitvas, indicar o apelido
de solbeira, seguido da menghio: esposa de ... ou vitva de . ..
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SIE 89-10

Avenant du 16 octobre 1964 a la Convention générale de Sé-
curité sociale enire la France ef le Poriugal.

ATTESTATION CONCERNANT L'INSCRIPTION DES MEMBRES
DE LA FAMILLE DU TRAVAILLEUR
Application de I’article 1°* de I’Avenant
du 16 octobre 1964

Application de Darticle 2 (6)
de ’Arrangement administratif no 5

(A remplir par Dinstitution d’assurance-maladie du lieu
de résidence des membres de la famille) ®

Dénomination do UVinstitution du licu de rdsidence
de la famille :

Adresse :

Renseignements concernant le travailleur Q)
Nom (3):
Prénoms :
Né le:

Adresse dans le pays d’emploi :

Dénomination de Uinstitution auprés deg laquells le travailleur est
assuré:

Adresse :

Numéro d’immatriculation :

Date de la premiére entrée en:
ddresse des membres de la famille :

Il est certifié que les membres de lo famille du travail-
leur sont susceptibles d’avoir droit auz prestations en na-
ture en vertu de la législation appliguée par Uinstitution
du liew de leur résidence, qu'ils ne sont pas déje béndfi-
ciaires de prestations du chef d’un assuré dans le pays de
résidence ct qu'ils n’exercent pas une activits profession-
nelle ouvrant droit aux prestations en nature.

Les membres de la famille se sont fait inscrire auprés
de Uinstitution du lieu de leur résidence, le:

(Cuchet de Dingtitution).
A , le

Le Directeur,

(') A établir (en quatre exemplaires) par Dinstitution d’assu-
rance-maladie du lieu de résidence des membres de la famille.
Cette institution, aprés avoir rempli le formulaire, en envoie
trois exemplaires & 1'organisme de liaison de son pays, qui en
adresse deux & 'organisme de liaison de 1’autre pays. Ce dernier
en transmet un A Dinstitusion d’affliation.

(*) Ces renseignements résultent de I'attestation concernant
Daffiliation du travailleur.

(*) Inscrire les nom et prénoms en letbres capitales. Pour
‘es femmes marides eb les veuves, indiguer le nom de jeune fille
suivi de la mention : épouse de . . . ou veuve de . .

Augusto Fernandes.

SE 89-10

Acordo complementar de 16 de Outubro de 1964 da Convengdo
geral de seguranga social enire a Franca e Portugal.

ATESTADO RELATIVO A INSCRICAO DOS FAMILIARES
DO TRABALHADOR

Aplicagio do artigo 1.° do Acordo complementar
de 16 de Outubro de 1964
Aplicagdio do artigo 2.° (6.°)
do Acordo administrative n.o 5

(A preencher pela instituicio de seguro de doenga do lugar
de residéneia dos familiares) (1).

Denominagdo da instituigio do lugar de residén-
ciw da familie:

Endercgo :

Informagdes respeitantes ao trabalhador ®
Apelido (%) :
Nomes préprios:
Data de nascimento :
Lugar de mascimento :
Lndereco mo pais de cmprego :
Denominagdo da instiluigio em que o trabalhador estd inserito
como segurado :
Endereco :
Nimero de inscricio:
Data da primeira cntrada em :
Enderego dos familiares :

Certifica-se que os familiares do trabalhador sio sus-
ceptiveis de ter direito is prestagdes em espécie ao abrigo
da legislacio aplicada pela instituigio do lugar da sua
residéncia, ndo sdo préviamente bencficidrios de presta-
gbes-como familiarcs de um scgurado no pais de residén-
cia ¢ ndo cxercem actividade profissional que confira direito
s prestagdes cm espécie.

Os familiares inscreveram-se na imstituicdo do lugar da
sua residéncia, em:

(Carimbo ou selo branco da ingtituicio).

Em , @

(lugar)

(data)

O Director,

(*) A preencher (em quadruplicado) pela instituicio de se-
guro de doenga do lugar de residéncia dos familiares. Esta
instituighio, depois de ter preenchido o impresso, envia trés exem-
plares ao organismo de ligaciio do seu pais, que remete dois ao
organismo de ligacio do oufro pafs. Este ultimo transmite um
exemplar & instituigio de filiaco.

(%) Estas informacdes resultam do atestado retativo & filiagfio
do trabalhador. ,

(*) Lscrever os apelidos e os nomes em letras maidsculas.
Tratando-se de mulheres casadas on vitvas, indicar o apelido
de solteira, seguido da mengdio: esposa de . . . ou vidva de. . .

Direcglio-Geral dos Negdcios Econdmicos e Consulares, 28 de Margo de 1965. — O Director-Geral Adjunto, Carlos

ImprENsA Nacionan pe Lispoa



